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art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalldades de Impedimento de licitar e contratar e de 
declaração de lnldoneldade para llcltar ou contratar. 

11.s. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1°, da Lei nº 14.133, de 2021): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 
b) as peculiaridades do caso concreto; 
e) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d) os danos que dela provierem para o Contratante; 
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos 
órgãos de controle. 

11.6.Os atos previstos como Infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras lels de 
licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos 
na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, 
observados o rito procedimental e autoridade competente defin idos na referida Lei (art. 159). 

11. 7. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com 
abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste 
Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções 
aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de 
administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de 
coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o 
contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 
14.133, de 2021 ). 

11 .8. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 
aplicação da sanção, Informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela 
aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas 
(Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituldos no ãmblto do Poder 
Executivo Federal. (Art.161 , da Lei nº 14.133, de 2021). 

11 .9. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar são passíveis de reabilitação na fonna do art. 163 da Lei nº 14.133/21 . 

11.10. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resu ltantes de multa 
administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total 
ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato 
ou de outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora 
contratante, na forma da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022. 

12. CLÁUSULA DtêCIMA SEGUNDA- DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX) 

12.1. O contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de terem sido 
cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes. 

12.1 .1. O contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus 
para o Contratante, quando este não dispuser de créditos orçamentários 
para sua continuidade ou quando entender que o contrato não mais lhe 
oferece vantagem. 

12.1 .2. A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário 
do contrato, desde que haja a notificação do contratado pelo contratante 
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nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de antecedência desse 
dia. 

12.1.3. Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este 
subitem ocorra com menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a 
extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses da data da 
comunicação. 

12.2. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do 
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13.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei 
Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostllamento. 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DOS CASOS OMISSOS (art. 92, Ili) 

14.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei no-
14.133, de 2021 , e demais normas federais aplicáveis e, subsldlariamente, segundo as 
disposições contidas na Lei n• 6.076, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e nonnas e 
princípios gerais dos contratos. 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA -ALTERAÇÕES 

15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela dlsclpllna dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 
14.133, de 2021 . 

15.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor 
Inicial atualizado do contrato. 

15.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, 
submetido à prévia aprovai;ao da consultoria jurldica do contratante. salvo nos casos de justificada 
necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá 
ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei n• 14.133, de 2021). 

15.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, 
dispensada a celebrai;ao de termo aditivo, na fonna do art. 136 da Lei n• 14.133, de 2021. 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - PUBLICAÇÃO 

16.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no sítio oficial na Internet, em atenção 
ao art. 91, caput, da Lei n.0 14.133, de 2021, e ao art. 6°, §2°, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 
7°, §3°, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012, e no Diário Oficial dos Municípios. 

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA- FORO (art. 92, §1º) 

17.1. Fica eleito o Foro da Comarca de FLORIANO-PI , para dirimir os litígios que decorrerem da 
execui;ao deste Tenno de Contrato que não puderem ser compostos pela conci liaçllo, conforme 
art. 92, §1°, da Lei n• 14.133/21 . 

TESTEM UNHAS: 

Francisco Ayres/PI, 07 de janeiro de 2025. 

Prefeitura municipal de Francisco Ayres/PI 

Representante legal do CONTRATANTE 

Didi Motores e Cia L TOA 

Representante legal do CONTRATADO 
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prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como 1 -

amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

12.2.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma 
Lei. 

12.2.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da 
empresa não ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de 
concluir o contrato. 

12.2.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deveré ser 
formalizado termo aditivo para alteração subjetiva. 

12.3. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 

12.3.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente 
cumpridos; 

12.3.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

12.3.3. Indenizações e multas. 

12.4. A extinção do contrato nao configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econõmico­
financeiro, hipótese em que será concedida Indenização por melo de termo Indenizatório (art. 131, 
caput, da Lei n.0 14.133, de 2021). 

12.s. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza 
técnica, comercial , econômica, financeira , trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade 
contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na llcltação ou atue na 
fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cõnjuge, companheiro ou parente em 
linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.0 14.133, de 
2021). 

13. CLÁUSULA DtêCIMA TERCEIRA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII) 

13.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos especlflcos 
consignados no Orçamento Geral do Município deste exercício, na dotação abaixo discriminada: 
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15.452.0005.2030 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO GONÇALO DO GURGUÉIA 

Av. São Gonçalo, s/n-centro. CEP: 64.993-000 

CNPJ: CNPJ: 01.612.607/0001 -95, Fone: 69-35610019 

TERMO DE RETIFICAÇÃO 

Fica retificado o extrato do contrato, anteriormente publicado no DOM-PI, Segunda-Feira, 20 
de Janeiro de 2025 • Edição VCCXLII, PÁG.474, com a seguinte redação: 

EXTRATO PUBLICAÇÃO COM FORÇA DE HOMOLOGAÇÃO E TERMO DE AUTORIZAÇÃO 
CONTRA TO ADMINISTRATIVO N' O 10/2025 
REF. PROCESSO ADMINISTRATIVO N' 011/2025 
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 009/2025 
Finalidade: Supremacia do interesse Público 
Interessada: PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO GONÇALO DO GURGUEIA 
CONTRATADA: CLINICA PEDIATRICA O BOM PASTOR LTDA 
CNPJ: 4l.566.55 1/0001-02 
Objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA QUALIFICADA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS MÉDICOS 
ESPECIALIZADOS PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE 
SÃO GONÇALO DO GURGUEINPI. 
Data da assinatura: 17 de Janeiro de 2025 
Valor Estimado Mensal R$ 12.000,00(Doze mil reais) 
Informações: Setor das Licitações e Contratos - Secretaria de Administração - PREFEITURA MUNICIPAL DE 
SÃO GONÇALO DO GURGUEIA-PI 
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